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subjectíve ínterests wanted in main process, 
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1. INTRODUÇÃO 

, 
A través da atividade o Estado assume, de modo 

exclusivo, a função de a vontade da regra jurídica, prevista 

UC-.llC<JlllL.llL'V,abstratamente no num determinado caso concreto. Para que 

essa jurisdição se 

de aplicação do o instrumento 

de que a jurisdição se , 
A poís se caracteriza 

pela sua nS,::llClOllaL Esse "processo" sellUcttH-IGtLlC 

constitui numa série atos, enca,je,ldc)s ~~'W~'~0, tendentes a uma J decisão. 
I A com que o se exteríoriza é o "procedimento", que 

pode variar com ° caso concreto, dependendo da pretensão do 
autor, defesa do tipo de decisão, etc. 

Essa pretensão da através do seu direito de "ação", 

que é o direito abstrato o julgam.ento do pedido pelo orgão 
jurisdicional estatal. 
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são os três básicos, 

indissoluvelmente aos essenciais todo o direito 

Portanto, toda resolução de conflitos de interesses passa, 

necessariamente, por esse trinômio: a ação que se exerce 

através de atos, que é o 

Por sua vez, o processo se exterioriza através procedimentos comuns 

do Livro IV, do 

o processo do presente a par do processo 

conhecimento, que se destina a conferir certeza jurídica às 

intersubjetivas, e do processo de execução que visa à obtenção coativa 

um3 determinada descumprida pelo objetiva evitar 

a lamentado. 

Dos ensinamentos Alberto dos Reisl, extrai-se a 

segundo a qual, para que a reintegração obtida por via 

possa real, tão tornar-se-ia 

que a de modo 

de que surpreendesse a 

no momento em que da norma se desprendeu o 

concretizado. 


Porém, esta do 


à e 

que o rator o andamento 

tornando-o inócuo 

processo principal 

existência dos vêm 

nada adianta a 

reconhecidos ou 

não mais têm alterou a simação 

seja porque a situação emergencial já se transmudou, de dano LClll1',-"V 

ato 

vez que o desenvolvimento dos atos pr<Jc(:ssua 

R(:d~;lfc de C~margo, Cau!e/aI": A LuLr:lajudicial nt1.~cglln:m(a, 

i\!lX'rlO cios. Afip,ltrU do l'nxc..;so Ltwlda;; Ajuris 19/19 
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prevenLiva e provisória, que busca eliminar o perigo ele elano jurídico capaz 

ele por em risco a execução por 

suficientes elo eleveelor 

tratar-se de insolvência), 

Para Pontes de 

se 

processo de inibição 

E, neste 

de tal maneira que tornar-se 

de fato pode se 

inútil e 

num verdadeiro escárnio 

à justiça, e Estado, permite-se a 

utilização da medida '.-CU.AL'-"" 

a 

ineficaz. Para conjurar este 

numa diminuição 

a 

do 

Daí se infere que o processo 

equilíbrio inicial das 

obstante, o processo cautelar 

um outro processo, 

Os primeiros 

notícia nasceu das 

o instituto 

processual italiano 

evita que o tempo altere o 

eventual dano jurídico. Nada 

um fim em si mesmo, vez que 

de 

''-'-.lU''-'''''' ou execução. 

processo cautelar de que se tem 

Adolf \Vack, ao escrever 

primeira vez no 

2. NOÇÕES CONCEITUAIS 

Conceitua-se o arresto como a medida cautelar ele da 

execução por certa, atravé.s ela qual apreende-se judicialmente 

bens indeterminados do O arresto é medida cautelar 

li', 

de bens suficientes para 

Rosemberg7 conceitua o arresto como um meio de assegurar uma 

futura execução em por Manuel Orte11s Ramos que, 

4 NERY JUNlOR Nelson, RtPro 53/191. 

, 
, 
~ 

5SHIMURA, S~rgii) Selj!. Arrc:,to Cu!delw: 


6 MIl~l\NDA, PCHl:CS de, Hjs~ôna r: P/illiCtl 
 C:1lnp:nas: Ed. Bc-.,oksc[Jer, 1999. 

rROSE?\,~nERG, Le\), Troíddo &, Derfe/w l. m, B~rcn"s Aires. 1955. 

! 
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à obrigação pecuniária como 

3. PANORAMA HISTÓRICO" 

Ainda que sem as característkas de hoje, é certo que os romanos 

conheciam assecuratórias de contornar situações de perigo 

não tenham uma teoria do processo cautelar, os 

romanos de direito, aplicadas pelo 

o sistema romano conferia 

oimperium do pretor 

do direito comparado, 

o "nexum", meio de garantia da própria 

dinheiro. Se não pagasse, o devedor ficava, 

, que não se livrava do "nexum" 

devedor não se transformava em 

outra garantia. 

Além a "pignoris capio ll 
, consistente na apreensão dos 

''-'-'"'',01'-'.«,,"'- de judicial, tendo o inconveniente 

à miséria. 

Posteriormente a "missio in possessionem", pela 
ordenava a entrega da coisa, objeto do litígio, a um dos 

Tal imissão não conferia uma posse juridica, mas apenas uma custódia 

consistia numa preparação para a execução por meio 

que se pela bonomm vcnditio. 

prcv.:nUvo, Librerk, :305:..:.h, ba;n:::c:1J, 1984, p. 1'8, . ... yc::::, 

1986. p. 'Ims. 

tlSt'gUfd ia 
pau j l1i.ordc clt'! 
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A missio 

o a requeresse com a ~~~h~'e~~ de 

tais como o julgado, a 

in consistia em H"_Ul.Uo. preventiva pela o 

pretor ordenava a da coisa litigiosa a um dos litigantes ou a 

concedida se que lhe JHUGU"V\_J 

atribuíam tal a latitatio, a ausência e, 

em a porque no sistema 

romano era as partes para a 

jurídica a realização dos escopos do 

processo. 

Em remate, 

do arresto como 

se afirmar que o 

se estrutura. Tinha 

que também os romanos tiveram as 

considerando sua situação sócio-político-jurídica, mesmo que sem 

as características do arresto. 

o império romano veio abaixo com a invasão em 

consequência, 	 sistemas se 


1) O romano que 
 para a execução; 

que se iniciava contra o queO lU(UllLV 

para depois defender-se . .. 
Dos romanos o Direito prevendo a.,i 

, Arbitrária, que consistia: , 
1) em em mero ato 

2) o autorizava o credor 

por si mesmo ou com o auxílio 

3) após tal de evolução na Itália iniciou-se viela 

autônoma do arresto. 


Dos alemães o Direito Carolíngio, que consistia: 

t 1) estendeu-se o arresto, também, os, 


r 

~ 

2) a 

não no prazo 

ma para o 

um ano; 

o 

t 
; 
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também o arresto do inimigo; 

4) arresto de no qual se a do 

a obrigação, apreender qualquer seus membros; 

que mais 

a morte do era 

por influência passou a 

As 

1) ao 

a herança. 

Lusitanas deixava entrever a figura do arresto: 

ao devedor como pessoa suspeita, por não bens 

postulada; 

,.rir'''·.''l'.l ao devedor a dar garantia da sob pena de ser preso 

evitar sua ausência ou 

No Brasil, o termo arresto com o Regulamento 737/1850 que 

assim os seus pressupostos: 

Art. Para a concessão do é necessário: 

§ l° - Prova literal 

§ 2° - Prova literal ou justificação de dos casos de 

referidos no amecedente. 

Estad uais passaram a exigir os ela certeza eOs 

dívida. 

O Código de o 

e como principais características: 

1) continuou a exigir a certeza e liquidez do 


2) de enumerar taxativamente as causae 


imperial 

previam. 

previu como 

causar lesões de 

a llprovável ocorrência de fatos capazes 

o casuísmo que as legislações 

Sergio Seiji , o atual 

ele certo moelo a o que o lC.}',l::>l,élU\Jl 

10 Op. ciL P 
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,. 	 de 1939 previu as situações emergenciais que a tutela 
preventiva, no que foi considerado Os 
arresto entram em conflito com as normas que informam a tutela 
genérica e com os fundamentos do geral de 

regentes 

ao 

do direito espanhol e em 

de 

como 

No direito o arresto corresponde ao 

ao 

recebe a 

denominação de arresto. 

4. BENS ARRESTÁVEIS 

Para Lopes da Costa L1 
, objeto do arresto são os 

ou desde qllt: o da "P""',,W/I 

móveis 

seu .fim 
converter-se, 

O critério de total entre o arresto e a isto é, 

arrestáveis 

finalidade senão a 

São 

No que tange ao 

bastem ao 

não tem outra 

os bens economicamente 

corpóreos (móveis 

arrestam-se tantos 

honorários advocatícios. 

Como as regras pertinentes à são ao arresto 821), 

haver excesso de arresto, como ocorre no excesso ou 

Somente é o arresto em suscetíveis de que 

nesta convolada.13 

1 Apud THEODORO .JúNIOR. J-[umbe,t". Cau.le!w: P,w!o: Leud, 

CONIGLIO, 11 S~'(!UC<;tlO giHJi:;:!afw c Consu'vuU\'tJ, d., p. llO. 

13 SATTA, Comcnldric::: ((o Bo:,sol. 1973, 
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5. MOMENTO DE SURGIMENTO DA SITUAÇÃO 

DE PERIGO 


Para o arresto, é preciso que °perigo de a garantia ou 

de tornar o processo principal seja, em posterior ao 

aparecimento crédito. 

ou coexistente com o nascimento da 

não salvo da parte ou "LLU",,""" que este 

Se o mesmo assim contrata com o 

não pode invocar situação para o arresto. 

Pontes de já alertava q L1e nas próprias 

ao vedar a decretação do arresto nos casos de preexistência da 

já havia menção à Ilciência" do 

A cautelar a e a 
se manter o "status quo". A .:>wua',e,v se transmuda se as 

circunstâncias se """"'",.",,, e se criou um temor novo. 

Se a causa preexistia ou mas pelo'-''-C'UJiL<L\..'_t'-'cç, 

também é caso se lhe outorgar proteção cautelar. 

6. INSTRUMENTALIDADE 

A do arresto, ação cautelar, esgota-se na 

Garante a eficácia uma futura '-"-'_'-L"\,O.U por quantia certa. Só 

assegura. ~ão há falar em antecipação ela 

A execL1ção a causa principal, realizando-se o subjetivo 

credor. é, também, ato definitivo, de consistente na 

apreensão do devedor a expropriar. O arresto serve apenas 

14 MIRANDA, Por:.lcs ele. COI/icn!urios 00 Códi80 de Proce;;:so Civil, Forense, 1976, p. 47 

Idem, p. 47 
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instrumento de garantia ao processo '-il'_'-U.C1 

do credor. Não 

bom êxito da 16 

e não de satisfação do débito 

disputado, mas assegura o 

Por tais parece incorreto João Roberto Parizzato17 
, quando 

afirma que "o arresto nada mais é que a antecipação de uma penhora que 

viria a ser feita no processo execucào a ser movido pelo credor contra o 

devedor. 

7. 	 "FUMUS BONI]URIS" e 


"PERICULUM IN MORA" (MÉRITO) 


OvídiO Baptísra 1fl 
, que a cautelar tem mérito, porque tem 

Da lição de Donaldo , extraem-se os ensinamentos de que 

tanto o "periculum in mora" como o "fumus boni juris" são integrantes do 

se forem colocados como condições da 

qualquer fundamentação. 

8. PROVA LITERAL DA DÍVIDA LÍQUfDA E CERTA 

mérito da ação cautelar, 

r 	 235 

• 

alguma coisa sobre a 

julga procedente ou 

categoricamente, que as '-VHU.l,,\J~;) 

"periculum in moral[ e o 

cautelar. 

o 

Em linha de , 
determinada quanto ao montante; certa 

que 

é a , , , 
 16 Nesse sentido, v. acorda0 com votação unânime, 


l7Mei/idas Caulclwn, Ed. Aidc, 1990. , 18 BAPTISTA DA SlLVA. Ovídlo. Come11tar;os ao 

]9 ARMELlN, Dcnaldo, LCAHimidude Pura Agir no 

r 

que é sua "res deducta", tanto que o juiz 

pedido assecuratívo. E afirma, 

integram o mérito, ou que o 

são matéria de mérito da ação 

dívida é a 

atinente à existência. 

p.61, 

d., Ed.lejur, :986, p.204. 

Ed. RT, 1979. p. 78/79. 

Apuo op. 

lJrasiléo, 
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E, interpretação literal do art. 814, exige-se prova documental/literal. 

A certeza corresponder à possibilidade existência 

Assim comenta Ovidio Batista20 
, não se pode exigir certeza absoluta quanto 

à existência do direito a ser protegido no momento do pedido 

Igualmente o acórdão21 que, diante da inexistência 

prova de dívida líquida e certa, denegou pedido arresto de 

para assegurar o pagamento de indenização decorrente de acidente 

automobilístico, outorgando apenas proibição de do carro. 

De se existentes o "fumus boni e o "periculum in mora", 

ainda que não haja liquidez, embora não haja ainda sentença condenatória, 

que o jui.z a medida cautelar 

inespecifica, no poder geral se a grave 

risco ao resultado útil do processo. 

Mais coerente o no qual se determina que, se há prova 

suficiente de que é devedor e que está se tornando insolvente, ainda 

que não exista prova literal líquida e certa, a cautelar se 

sob pena de a parte sofrer danos irreversíveis. 

9. INTERPRETAÇÃO DO ART. 813 

(exemplificativo ou taxativo?) 

Há os que se limitam à mais pura interpretação gramatical - a mais 

todas, de modo exacerbado às disposições texto, 

ao invés aplicá-lo em consonância com os princípios que o 

informam. a cautela de arresto pelo fato de não estar prevista a 

no art. 813, a de 
só para não errar contra o réu, traduz alto grau de 

20 Op, (Cornen 1GIt ios), p, 

21 RT 5151122. 

22 RT 4A4/229. 

as '-"'H"",""''-'' U«.H""" 



Deve se 

nada justificando a "'U'J,-,,"V 

notórias e naturais as 

com celeridade 

encampá-las, o que é 

Por isso mesmo 

exaustivas, 

taxativo, restrito e 

ao processo, máxime na 

critérios ortodoxos e insensíveis, 

que todo mundo está 

como a prática atesta. 

Lacerda e Donaldo Armelin 

simplesmente exemplificativas, não 

de interpretar-se-as de modo 

10. ARTIGO 653, CPC. (arresto executivo) 

Impõe-se destacar as '""0''.'''-''' reinantes entre o arresto tido como 

procedimento nos arts. 813 a 821, do Código 

no processo de execução, com 

fincas nos arts. 652 e 

Aquele arresto é enquanto que este 

decorre, necessária da satisfatividade do 

provimento executivo. 

Para Pontes arts. 653. parágrafo único, e 

654, de modo nenhum se com o arresto de medida cautelar 

específica, mesmo o art. 818, onde se diz que, '~iulgada 

procedente a ação principal, o arresto se em penhora." O arresto dos 

arts. 653, parágrafo único, e não é ação~ é apenas medida cautelar 

inserta, implícita ou explicitamente, na inicial da ação executiva 

! quantia certa contra devedor se portanto, em 
~ embutida, como ocorre com o se na pendência de uma 

lide, ou como ação cautelar anterior à principal. 

23 Op, Ci~. (COn1CJ1:..drios) , p 
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Em relação ao arresto do art. 818 diferença, porque, no 

art. 818, houve cautelar a parte propor 

a ação , resolvida está a ao arresto 

Há duas extensões temporais: a ação cautelar, que 

levou ao arresto, com a sua eficácia até que esse cesse; e a da ação 

principal, que encontrou a medida cautelar e, ao ter a sentença que a 

julgue procedente, aproveita o que encontrou para compor, 'ex lege', o 

suporte fáctico da penhora. 

11. PI~.oCEDIMENTOS 

ou 

11. 1. Comprovação dos Pressupostos Fáticos 

Pra a concessão elo arresto não basta a prova literal de 

certa. É 

imencional 

a 

e 

sua 

ou 

o credor de dois meios para comprovar a "causa arresti". 

a) Prova documental Este tipo de prova pode ser aceito com maior 

b) Justificação 

ao ela deverá ser 

feita em segreco 

Para 

termo 

trata o art. 815 não 

de 

813, 

justificação 

prévia 

Ajustificação 

art. 814, 11. 

escritas terceiros. 

mas sim a de ser em 

segredo e 

e 

se isto 

refere-se aos casos do art. 

11.2. Liminar 

As não se com a 
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aos limites da sentença, a doutrina tem HU",Ul.UV que 

813 

fáticas pelo legislador, de outro, a discrição do 

já que tal não 

pelos 

Ramiro ressalta que a 

mmona nossas leis processuais à 

trata 

não 

arbítrio, conduta nào 

disposições 

do embargo 

os embargos fora 

24 CALMON DE J. Comentdrio:; (/0 C6Jíp;() Je Pmeesso Civil, RT, 19tH, p.198 

25 SHIMURA, Op. Cit, p.225. 

26 Idem, Ibidclll, p. 

na 

casos 

-----­_._-_.._­
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ensina Calmon de Passos24, antecipa-se, no processo, a 

tutela 

mérito, 

sua É antecipação da 

e Já a cautelar 

que o resul tado útil do nn~r'{>c" 

pretendida, na 

113. Fungibilidade do Arresto por Outra Medida 

No que 

o arresto mesmo 

a ótica da exemplíficatividade 

O que extrair do art, 813 a existência de danos que possam 

risco que torne ineficaz o útil 

do processo. 

Não se dar maior amplitude ao 

poder cautela, previsto no art. 798, 

ou 

ou 

afetar a 

do 

modo restrito o art. 813 afastaria o 

de caso 

a existência atos voluntários, 

'--"\,ll'-'Cll confere ao juiz uma 

justamente como forma de tutelar as 

De oulro 

liberdade 
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assinalados. Na verdade, os procedem todos os casos nos 

ocorrem e justificam os pressupostos, sem de nenhum deles e 

a sua existêncía27
• 

afirma que o magistrado não pode deferir cautela 

sem 

inominada se o ordenamento conta com meio específico, imediato e 

eficácia para à a"",-",,O,,,ua do autor. Somente em casos excepcionais 

e graves, teoricamente mas com 

e circunstâncias e que, 

possível socorrer-se por isso, autorizem o à 

do remédio 

apoio no das 

o acolher como arresto o 

É que as normas insertas nos arts. 805 e 807, 

de cautelar pela de 

de medida cautelar 

anteriormente 

erroneamente 

Invocar o princípio em tais hipóteses a 

de conceber medida cautelar !!extra petita", o que, à 

natureza 

do o processo em 

sem fundamento 

e 

De outra sorte, com acerto assevera , para quem a 

pesca 

a 

27pODETTL Rl!il!r(l, 1áHudo de Ias lv1cdíJü:' Gw(c!~Jre)\ 

28 LACE!U)A. Comcnldric;s ao C6digo de PrOCfSSO Civil, 

)96/150, 

Idem 
31 RT 6'181111, 

n OI' CiL, p, 

",----",------""---""---,,,---,,,,­

VIII, ló1. 



se altera se, inexistindo medida a respeito, a parte postula cautela 
inominada e o juiz, diante das circunstâncias concretas, concede a mais 

Vale dizer, por economia e sem ofensa ao 
o orgão Judicial a pertinente 

que amolda ao caso a assegurar a eficiência e a utilidade do 
processo Isso porque não típico previsto, 

11.4. Revogação e Modificação da Medida Cautelar 

Modificação é a substituição uma medida por outra, ou a conversão 
em outra, como sucede quando o substitui o arresto por caução, ou 

o arresto se convo\a em ou o depósito em arresto. 

Revogação importa na total da eficácia da medida, por não 
mais subsistirem 3S razões que, de a É a retirada da voz 
da cautelar"­

O arresto concedido liminarmente ou em sentença final cautelar 
ou modificado in mora ou o 

tll~Ul'-W concedida. Desde que 
por sua natureza, 

revogação antes da 
o juiz entenda que não 

lo 
lln""",,« cautelar ou que não mais estão 

os pressupostos que se fizeram necessários 
concessão. 

1.1 Eficácia da Medida Liminar 

, 
I, 

Ao à fase no processo de arresto, no 
para decisão conjunta, o 
o processo cautelar sem 

arresto; c) julgar 

""'hJC~'~H"~UC~, três alternativas: 3) 

b) julgar improcedente 

TLl1c(,)Tv'DnJU~IOR, llumbcrto. Procrsso GWLcI(H", op, Clt.. p. 

Al.VIM. José Manoel, Revoga",o do Medida Liminar Mandado de Segurança, Rcplo 11/19. 
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A questão a liminar relaciona-se com o do 

recurso a ser interposto contra a sentença de improcedência do pedido 

cautelar. Sobre tão importante questionamento, discorre Sergio Shimura}6 , 

assim afirmando: 

A apelaçãO interposta contra a sentença cautelar tem efeito meramente 
devolu.tivo (art. 520, IV). Por outro lado, o art. 807 edita 
conserva sua na pendência do processo principal. 

ofeito cautelar em apenso ao principal, havendo 
se a sentença a medida cautelar concedida liminarmente, e 

a ou não arresto. 

Pelo art. 520, IV, não persisLiria, vez que o recluso não teria o condão de 
suspender a liminar. Ao revés, em art. 807, a liminar 
conservaria a sua força, vez que o processo principal ainda está 
de pela instância superior. Como harmonizar? 

Alcides de Mendonça Lima3
? entende que a cautelar subsiste, 

justificando que a liminar deve subsistir até o esgotamento dos recursos, 

como sucede no mandado de segurança. 

Galeno Lacerda]" ensina que o art. 687, § 2° do CPC ele 1939 era 

explícito ao afirmar a eficácia da medida até o trânsito em julgado da 

"sentença que resolver a lide" , englobando assim, "todos os recursos". 

E ao afirmar que, agora, o art. IV, ao dar efeito 

meramente devolutivo ao recurso do autor, não quer significar que a cautelar 

concedida anteriormente perca a sua eficácia, visto que o art. 807 autoriza a 

sua subsistência durante a pendência processo principal. O que se deve 
extrair do art. 520, 1\1, é que ao réu (arrestado), vencedor na demanda 

cautelar, permitido, desde logo, promover a liquidação dos prejuízos e 

o adiantamento dos demais atos relativos à execução provisória, à luz do art. 

811. 

36 Shimum, Op Clt., p. 236. 

37 UMA de Mendofll,.:a. EJeHos do agravo peti(ãO 110 deSfC1cho mediJa limilJar mant1udo dt 
:-:egHYaI1(u. ] 78/462. 

38 O::>. OI.. p. 397/398. No mesmo sentido, Oviclio Ba:ista, ComCI1!.úriOs, p. 233 e Pontes de Mimndr., COI11C1i 
' 
Úrio$, 

Xli, p. 92/93. 

39 1dom, Ibidem, p. 398. 
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Todavia, Galeno Lacerda40 ao concluir, adverte que a manutenção da 
cautela não deve se prolongar além dos recursos ordinários de segundo grau. 
Se o tribunal confirmar a sentença desfavorável ao autor, a probabilidade de 
existência do "fumus boni juris" seria bem menor, o que então autorizaria a 

revogação da cautela. 

Para Shimura41 
, a liminar concedida não deve subsistir; se na sentença 

principal ficar decidido pela improcedência do pedido. Se julgado o processo 
cautelar e o principal através de lLma só sentença, deve-se entender como duas 
sentenças contidas formalmente nlLm ato. Então, na parte que tange ao feito 
caoLtelar; impcle-se o entendimento de que houve revogação da liminar e, como tal, 
o rewrso não tem o condão de suspender a cassação da cautelar. 

E sustenta sua tese sob três fundamentos, ao afirmar primeiramente 
que o art. 807 autoriza, a qualquer tempo, a revogação. Se a provisoriedade 
e revogabilidade são notas características da medida cautelar, não tem 
sentido forçar uma situação (fazer com que a liminar conserve sua eficácia) 
em confronto com uma decisão que resultou de uma cognição maior e mais 
aprofundada no feito principal. Fazer subsistir a liminar é sobrepor o mais 
fraco ao mais forte. 

O direito alemão anda nesse sentido, como leciona Fritz BamA2 (§ 927 
da ZPO): se a ação principal é julgada improcedente, o arresto deve ser revogado, 
pois, nesse momento, evidenciou-se que a pretensão ao arresto não existe. 

Também, nesse sentido, a doutrina brasileira representada por Ovidio 

Batista41 entende que a medida cautelar deve subsistir enquanto perdurar o 
"estado perigoso 11 que a ensejou. Se ela eventualmente vier a ser revogada, é 
porque o estado de periclitação do interesse protegido pela cautelar 
desapareceu e ficou reconhecido na sentença do processo satisfativo. A 
persistência da medida cautelar não se mede pelo tempo de duração do 
processo principal, e sim pelo tempo em que durar o "estado perigoso". 

Em segundo lugar, se a revogação se desse através de uma decisão 

40 Idem, Ibidem, 1'.398. 
41 01'. Cil., 1'.237. 

42 BAUR, Fritz. Til/dl/Jurídica Mediante Medidas Cautelares, Trad. Armindo BidarL, Ed. Sergio Antonio Fabris, 
1985, p.39. 

43 01'. Cil., Comel1lJrios, p.231. 
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interlocutória, o efeito recurso do agravo de instrumento seria meramente 

cairia por terra desde logo. Com mais razão, 

tal princípio se a cautelar é cassada por sentença, cuja 

certeza e segurança são muito maiores. Não é de aplicar tal 

e a 

só porque a liminar cassada por ocasião da sentença final 

denegatória. 

Em terceiro 

o autor 

ser se, e somente quando 

a líminar, confírmada na sentença 

arresto deve 

reitere a procedência pedido. 

para que 

partir de então deixa de 

in mora"-

Alvim Pinto-H que, quando o juiz 

não é 

que não estão os pressupostos de .... VH".... ' '''"'v segurança, 

entre ambosnem de mantença da liminar. Há uma incompatibilidade 

os o ao 

11.6. Sucumbência 

No arresto, e é 

o ônus 

em honorários e No entanto, a 

às medidas 

pode 

conforme o conteúdo e 

natureza lide. 

Calmon Passos4 
) afirma que, antes de e ter que 

é o aos preceitos da '--"",A.LÁ\c",V 

+4 ALV1M Terez" lviundadc de SChHfwlça Cont.ra Ato Jidit:kl!, Ed. 1989. 

45 Op. C~L, Comcnlâri(!~, 335. 
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11.7. Recursos 

Segundo Nelson Nery Junior46 , uma vez concedida a liminar, o réu 

poderá interpor agravo desta decisão. A ele interessa a revogação imediata da 

liminar. Qual o seu interesse, em ver rejulgada a questão da liminar, quando 

os autos chegarem no tribunal, por ocasião da futura apelação? Semelhante 

situação ocorre se a liminar é denegada. De nada adianta a reapreciação por 

ocasião do julgamento da apelação, quando os efeitos danosos já terão 

ocorrido. 

Também a apelação é oponível contra a sentença cautelar, sem efeito 

suspensivo. Daí o inconveniente de se julgar conjuntamente, num só ato, a 

ação cautelar e a principal em face da disparidade dos efeitos distintos, de 

modo a não conferir efeito suspensivo ao recurso contra a cautelar. 

Cabem igualmente embargos declaratórios e infringentes, conforme 

sejam para suprir omissões, contradições ou obscuridades, ou em caso de 

acórdão com votação não unãnime. 

11.8. COÍsaJulgada 

Doutrinariamente47 , a coisa julgada pode se apresentar de duas 

[armas: coisa julgada formal, que constitui a imutabilidade da decisão final, 

como [ato processual que é, dentro do mesmo processo em que [oi proferida; 

e coisa julgada material, significando a imutabilidade dessa mesma decisão 

fora do âmbito do processo, sendo uma qualidade dos efeitos da sentença. 

Conquanto a opinião da maioria dos doutrinadores, para os quais não 

exisle coisa julgada no processo cautelar, se o arresto foi cassado, ou julgado 

improcedente, esta decisão vincula e cerceia a renovação da ação cautelar, 

envolvendo, é claro, as mesmas partes, mesmo objeto e idêntica causa de 

pedir (idêntica lide cautelar). 

Este efeito vinculativo, a que alude Fritz Baur4~, é expressão do que 

denominamos coisa julgada material. 

46 NERY JUNIOR. Nelson. Teoria Geral dos Recursos. EeI. RT. 1990. p.72/73 

47 ALVIM. Therez" Celina Arrud". QllesWes Prévias e os Limites Objetivos d" Coisa.Jlll.~uJ" .. EeI RT, 1977, p. 43' 

48010. Cil., p. 128• 
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Propor uma nova de arresto com esteio em fatos 

existentes à época, mas não alegados na anterior cautelar ou 

com outra ação com fundamento posteriores, nestas 

constitui outra ação, diferenciada anterior, com em 

nova causa com base em outro pedido, mais ou menos 

abrangente. 

Frederico Marques40 admite, pelo menos, a coisa formal, 

que a sentença que medida é decisão "rebus 

, uma vez que pode ser modificada ou revogada 

Mas a que nega a cautelar, ou a declara coisa 

julgada (a suma preclusão), porquanto, no processo em que foi 

são imutáveis os seus 

11.9. Convolação do Arresto em Penhora 

a ação o 

arresto se em 

enuncia ° art. 818, julgada 

Mais é a posição Ramos'o , 

ou. 

a 
é haverá a conversc1o do arresto em pois 

penhora sem tc""él.ClYUlJ. 

No espirituoso Ovídio Batista'), no fundo, não conversão 

em que o arresto seria 

recai os nnesmos 

convolacão do arresto em penhora, 

ao devedor é permitido, antes, nomear outros em grau 

superior na do art. considerando que na o 

da menor ao executado 

49 tvlt\RQUES, JosE Frederico. lv!anual de DireW) Proccssutil Civil, Ed 1981, p.392 

50 ManueIOne!!:; rnÚJUlg:J prevcl1Uvo, Ubreria Bcsch, 



o art. 806, se inicia à 

que toma 
e a ciência 

mister se faz o 

a ciência pelo autor da 

C'0.J~y..,U~ ao afirmar que, se o rp(111,>rpn 

forma, 

para 

tlllHlJ.auv daquela mesma 

o arresto não se converte apenas esta 

ao do arresto em 

LOIJl<C.t.;U para início da constrição ~/,,~~uc, 

modo que não 

se faz com os 

continuidade: cessa uma, da outra. A 

que haviam ao arresto. 

Na 
plano, sem 

e 

11.10. Execução do Arresto 

pelo an. 821, CPC, a forma executar o arresto é a mesma 

os com a 

reside no que o arresto é 

ou intimação réu. Com a 

mandado arresto, a medida se cumpre si mesma. Assim deve ser, 

na maJOna vezes, o segredo e a surpresa são fatores essenciais no êxito 

da cautelar 

de Paula"2 , o 

autor de que mesma 

".-".UC.1Cl. 

mandado de arresto, a 

Este é o "dies a qual! 

da efetivação da IHe.UI"'" "initio litis", o prazo 

processo começa a fluir do dia seu 

desvenda Pontes Miranda",4, 

que, caso o autor não venha propor a principal no trinlídio e o 

SI Op. OL, COll1cnldrjo~, p.31l. 

'52 PAULA, Alexandre de, Ctklip;o de ProL['~:\l) Civil AnotaJc, 4'\ cd. p. 2891­

53 OI' P 

54 Op. CiL 

juntada aos autos 
para o Lrintídio. 
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(J'nlar Vídn; da Silva 

do bem seja o próprio o mesmo poderá 

o referido sem autorização caso, é 

declarativo da menos despacho 

constitutivo (porque que se tenha de a 

qualquer 

da se opera "ipso iure". 

11.11. Suspensão da Execução do Arresto 

o art. 819 menciona os casos da arresto, a 

saber: 

I - se o devedor, tanto que intimado, pagar ou depositar emjuízo 

a importância da dívida, mais honorários e custas; 

II - se o devedor der fiador idôneo, ou prestar cauçâo para 

garantir a dívida e demais consectários legais. 

Ocorre o al'astamento execução do arresto, com Pontes 

de Miranda i 
\ ao afirmar que não há se, 

mais os interessado, o 

honorários que o 

extinto estaria 

o mesmo se o 

o arresto, 

n. 1àmbém ocorre 

ou presta em 

Fala-se da da execução arresto, e não de A 

suspensão não ocorre automaticamente. Se algum dos casos do arL 819 

acontece, do juiz. Se seria executado o arresto 

e ocorreu que de justiça somente 

contrário. 

que, se verificar o depósito do arL L foi 

o autor da cautelar requerer que se ao arresto 

ou de bens suficientes, ou que o devedor aumente a 

Se o fiador não era pessoa idônea, ou que se revelou ou se tornou 

55 Idem. Ibidem. 
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Tanto a penhora como o arresto vinculam o bem 

sua eficaz 

,","'''.uuv à sorte 

, 
.. 

" , 

, 

volta-se ao procedimento do arresto. Se a cautelar foi 

mediante liminar, os do funnts 
honi juris e periculum in mora, e tal fato (a não concessão arresto em função 

tal hipótese) ser reconhecido na sentença 

no processo (mas não se confundir 

~,~u~.;-,~",,~ pura e medida). 

(após a emissão da sentença) a insuficiência 

ou a do ou da 

medida constritiva 

do ou da 

a inexistência de coisa e a possibilidade de modificação 807 do 

ou a substituição 805 do medida (ou se a medida 

com uma 

ser pleiteado novamente a concessão 

cautelar" do 

complementada). 

presentes as hipóteses do 819 

arresto fica suspenso até que , 

• 
.. 

11.12. Efeitos do Arresto 

t um processo, como instrumento 

retirada da coisa do poder da 

devedor, no sentido de evitar deterioração ou desvio. 

Mesmo que o permaneça em 

ocorre um 

.. 

r, 
, 

como da 

jurídico, visto que há uma transrnudação 

título de posse, de que o dono passa à condição de depositário, agora 

e sob as No entanto, 

é com o processo, o que que a 

ser substituída ou revogada, pode ser 

se 

o processo cautelar 

sua extinção que somente ocorrerá com o transito em 
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11.13. Cessação da Eficácia e Extinção do Arresto 

Osmar Vieira da Silva 

o arresto pode perder sua por várias razões, sejam de ordem 

(CPC, art. 808) ou de ordem ::>lal"'.""1. (CPC, art. 820). 

Formalmente, a medida cautelar arresto tem sua eficácia LL.CO.,U,",« 

a parte não intentar a ação oportunamente (806); se a 

medida não for 30 da sua concessão 

sempre que o processo cautelar vier a ser com ou sem julgamento de 

mérito. 

As circunstâncias 	 quais o arresto perde a 

são as no arL quais sejam: pagamento, 

Isto porque encontra sua razão de existir num crédito 

Se o próprio se extingue, não há sentido a 

arresto. O arresto, como toda cautelar, existe e vive em 

um outro processo, o principal. Se o próprio mérito da ação 

fica resolvido, não ha porque o arresto prevalecer. 

o que se destaca como essência do processo cautelar é o seu caráter 
não satisfativo do direito material. 

O cautelar objetiva evitar que o prejudique o 
processo 	 principal, tornando-o ineficaz e tem como 

a sua provisoriedade e características 

Porém, podemos encontrar outras 

arresto. 
Assim temos a confusão 

remissão total (CC. Art. 

e, 

A do 
judicial que a declare ou 

a gênese do art. 820, 

arresto não é 

outras formas extintivas 

de eficácia do 

a renúncia ao crédito e 

necessidade da 

12. CONCLUSÃO 



, 
o processo serve como instrumento da jurisdição. Porém, servindo o 

processo principal à tutela do direito material, o processo cautelar servirá à 

tutela do processo principal, com o fito de preservar detenninada 
lo 

garantindo o resultado útil processo principal. 

, 
, 

A cautelar é instrumental em segundo grau, constituindo-

se em instrumento do instrumento, que a é 
ante a hipótese de que aquele que a pleiteia eventualmente 

É o arresto medida típica, preventiva e provisória, que visa ,. 
eliminar o de dano jurídico e fático, a ensejar risco à por 
quantia certa, apreendendo-se bens suficientes a o crédito elo autor. 

sempre 

indeterminado, do 

disponibilidade 
deterioração ou 

no sentido 
da livre 

é 

lO 

O atual CPC no desenvolvimento arresto, pois a 
o âmbito de concessão da exigindo a ela prova, 

liquidez certeza da , 	 É cabível o arresto, em detenninadas hipóteses, mesmo se o crédito 
ilíquido e esteja a condição ou a termo. Portanto, o art. 813, .. 

ele críticas, devendo ser interpretado elasticamente, 

lO 
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